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Os movimentos 
"messiânicos" brasileiros: 
uma leitura*

Alba Zaluar Guimarães**

Talvez nenhum outro fenômeno social no Brasil tenha se 
prestado a veicular teses tão disparatadas entre si como os mo
vimentos messiânicos. E, provavelmente, estão eles entre os que 
conseguem com maior constância intrigar e estimular a ima
ginação nos mais variados ramos da produção cultural neste 
país. Fazedores de mitos ou historiadores, literatos populares ou 
eruditos, fiéis ou padres, os que vivem o folclore ou os que o 
estudam, os que organizam e os que se propõem apenas a pen
sar, os políticos ou os cientistas sociais, têm sofrido igualmente 
o seu perene fascínio.

O dualismo nas representações acerca dos movimentos mes
siânicos, ora manifesto ora disfarçado, está presente tanto no dis
curso dos que deles participaram como no dos que o comenta
ram. Ideologia por definição maniqueísta, o messianismo parece 
quase sempre sugerir interpretações igualmente maniqueístas. Ou 
bandidos sangüinários e desordeiros ou trabalhadores pacíficos 
e organizados; ou hereges fanáticos e ignorantes ou fiéis tradi
cionais e ortodoxos; ou camponeses revolucionários ou sertane
jos conservadores: entre estes extremos o leitor dessa vasta lite
ratura oscila entre a ameaça de um grande perigo e a confiança 
originária da fraqueza do outro, indagando-se perplexo onde es-
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tará o maniqueísmo, neles ou em nós? Mas, criativo por exce
lência, o messianismo, dada a diversidade de suas manifestações, 
também sugere numerosas interpretações alternativas que não 
deixam de ser, entretanto, razões exteriores a ele, situando-se 
nas condições mesmas de sua produção.

Principais fontes

Em se tratando de movimentos no mais das vezes hoje his- 1
tóricos, as fontes sobre os movimentos messiânicos padecem do 
mesmo mal que assola toda a historiografia brasileira: um ma
terial desigual quase nunca catalogado; os arquivos oficiais (tan
to da Igreja quanto do Estado) e os poucos arquivos privados 
não organizados; e, o mal supremo dos registros, quase que ex
clusivamente de elite. Os testemunhos dos que participaram dos 
movimentos aparecem sob o filtro próprio da imprensa ou dos 
processos judiciais instaurados contra eles ao final das campa
nhas. Mas, como já observaram vários de seus estudiosos, as >* 
crenças messiânicas e milenaristas alimentam-se da —  e continua
mente realimentam a —  cultura popular, reavivando-se durante 
os surtos, sem nunca apagar-se completamente da memória dos 
aflitos. Brandão da Silva (1950a e 1950b) e Cantei (1970) 
propõem-se mesmo a estudar os movimentos através das suas 
repercussões na literatura de cordel e no folclore. Guimarães
(1974) propõe o mesmo caminho no sentido inverso: entender 
o movimento messiânico através do estudo do catolicismo po
pular em suas variadas manifestações. Um manancial certamen
te elucidativo, mas que não substitui o necessário conhecimento 
do modo pelo qual os que organizaram os movimentos os pen
saram e os realizaram na prática.

Dos principais movimentos brasileiros que melhor docu
mentação apresentam do ponto de vista de seus participantes, a 
julgar pelo resultado obtido na sua análise, estão sem dúvida os 
movimentos do Contestado (Pereira de Queiroz, 1957; Queiroz,
1963; Teixeira Monteiro, 1974), do Juazeiro (Delia Cava,
1970); e, recentemente, o dos Mucker (Amado, 1978).

O movimento de Canudos, talvez não surpreendentemente, 
parece ter intimidado os seus possíveis estudiosos. Depois de Eu- 
clides da Cunha (1936), nenhum outro autor brasileiro tentou 
dar conta de seus numerosos aspectos, organizando-os numa vi
são articulada. Os estudos sobre Canudos são fragmentários ou 
por basearem-se exclusivamente num certo tipo de fonte, em 
geral da elite (Galvão, 1974; Brandão da Silva, 1950) ou por 
focalizarem apenas alguns aspectos. Considerada como a me-
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lhor biografia sobre Ántonio Conselheiro, o trabalho de Monte- 
negro (1954) apresenta um quadro razoavelmente completo do 
movimento, embora mais preocupado em registrar o mistério e 
as contraditórias opiniões em torno da figura de Conselheiro do 
que em aprofundar suas interessantes observações acerca da si
tuação da Igreja e da conjuntura política provincial e nacional. 
De depoimentos de sobreviventes, tem-se notícias no romance 
de Macedo (1964) que infelizmente apresenta um viés muito 
marcado, e no material recolhido e ainda não publicado de Bran
dão da Silva. No entanto, o próprio Antonio Conselheiro deixou 
obras escritas, às quais já fazia menção Cunha (1936). Uma 
delas foi recentemente publicada por Nogueira (1974) e existe 
outra, um livro de orações, em mãos de Brandão da Silva. Ca
nudos continua, portanto, a desafiar o poder de síntese de nos
sos autores.

Dos movimentos “messiânicos” indígenas existe farta do
cumentação nas obras de Metraux (1950; 1957), Schaden 
(1946; 1954; 1959), Nimuendaju (1952) comentados no tra
balho recente de Lanternari (1974), bem como em Clastres
(1975). Sua importância está em que, ao contrário dos que 
estudaram os movimentos entre os “civilizados”, não buscaram 
suas origens na tradição judaico-cristã, mas sim na própria cul
tura indígena, ou como propõe Carneiro da Cunha (1973) fa
zendo a etno-história do movimento, a partir das próprias cate
gorias nativas e de seus rituais.

Nas obras já mencionadas, existe extensa bibliografia acer
ca dos movimentos específicos, bem como de suas diversas fontes 
primárias. Em caráter ainda inicial, o trabalho de Musumeci 
(1978) apresenta um bom levantamento do material primário 
encontrado no Arquivo Nacional acerca do movimento de Pe
dra do Rodeador. Comentários sobre a bibliografia geral dos mo
vimentos já estudados, bem como notícias dos movimentos são 
encontrados em Pereira de Queiroz (1965). Comentários par
ciais, mas elucidativos, acerca da bibliografia geral são encon
trados em Teixeira Monteiro (1974b; 1977).

Messianismo e milenarismo: uma só ordem de fenômenos?

Por surgirem comumente associados, construiu-se uma teo
ria geral do messianismo e milenarismo, enquanto fenômeno so
cial específico, a partir da comparação de todas as suas supostas 
manifestações, teoria esta que marcou profundamente os estudos 
brasileiros. Uma lista das carcterísticas destes movimentos reli
giosos, com algumas variações, serve de modelo para a inclu-
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são ou não do movimento em foco nessa ordem geral. Resumin
do várias idéias, um movimento é considerado milenarista se 
basear-se na crença de uma salvação coletiva total, iminente e 
final a ocorrer aqui na Terra, salvação esta propiciada apenas 
ao grupo dos fiéis, únicos a escapar da completa destruição do 
mundo (Talmon, 1968). Hobsbawn (1959) acrescenta outra 
característica: uma ideologia padronizada do tipo quiliasta, en
contrada apenas na tradição judaico-cristã, escapando talvez sem 
querer ao etnocentnsmo presente nas formulações mais inclusi
vas. Esse mesmo realce à tradição judaico-cristã sobre o mes
sianismo “rústico” brasileiro é dado recentemente por Teixeira 
Monteiro (1977). Um movimento é considerado messiânico 
quando entender-se que a salvação coletiva será trazida por um 
messias, um redentor, um líder carismático enfim (Talmon, 
1968).

Démarche aparentemente simples, pois suas conseqüências 
teóricas são sérias. Em primeiro lugar, o risco de se estar impon
do categorias de pensamento e as relações específicas que elas 
expressam, próprias a uma tradição religiosa (no caso a cristã 
tal como se desenvolveu no Baixo Império e na Europa medie
val), sobre outras tradições culturais (inclusive o catolicismo 
que foi aqui desenvolvido). Esse problema torna-se muito claro 
no tratamento dos movimentos indígenas. Em segundo lugar, de
finições desse tipo usualmente encobrem uma problemática que 
conduz ao privilegiamento da “forma” do movimento, ou seja, 
do seu caráter messiânico concebido nos termos da tradição 
cristã, tendendo-se a buscar apoio em teorias gerais que expli
quem o seu surgimento nas mais variadas sociedades e nos mais 
variados momentos de sua história. O risco que se corre é pas
sar-se de um fenômeno definido abstratamente a um a teoria tão 
geral que muitas vezes as determinações do movimento concre
to escapolem à tentativa de entendê-los. Focaliza-se a atenção 
nas semelhanças entre os vários movimentos e não nas suas di
ferenças, nas suas particularidades. As semelhanças considera
das dizem respeito exclusivamente aos movimentos previamente 
incluídos nessa classe geral. As diferenças são examinadas ape
nas para fins de imprimir-se umas poucas subdivisões a essa clas
se geral. Perde-se, portanto, a oportunidade de encontrar os me
canismos comuns a todos os movimentos que partem de uma re
cusa da ordem social vigente e se propõem a mudá-la, sejam mo
vimentos religiosos ou políticos, já que nestes também não faltam 
líderes carismáticos, concepções maniqueístas e até mesmo cren
ças escatológicas. Por outro lado, as diferenças na organização, 
no projeto e na trajetória dos vários movimentos religiosos não 
sendo examinadas, mantêm-se obscurecidas as conexões entre
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elas e a composição social dos grupos que os originaram, bem 
como seus diferentes vínculos com os aparelhos institucionais 
presentes.

Como se refletem os problemas apontados acima nos estu
dos dos movimentos indígenas que não podem ser explicados, 
como pretende Ribeiro (1962), meramente pela presença de 
missionários cristãos? Alguns movimentos, como os observados 
entre os tupi-guaranis (Clastres, 1975; Schaden, 1946; 1954; 
1959) e os Tukuna (Nimuendaju, 1952; Queiroz, 1963); têm 
“profetas” como líderes carismáticos. Estes mesmos movimen
tos, segundo alguns autores, desmentiriam a tese de que o mile- 
narismo só ocorreria dentro da tradição judaico-cristà. Schaden 
(1959) entende-os não como resultado da crise aculturativa ou 
de desintegração cultural, mas vincula-os ao mito  do herói civi
lizador, parte da cultura indígena tradicional. Queiroz (1963) 
concebe-os como reação global à situação colonial, como uma 
praxis para retirar o índio da situação de sujeição ao civilizado, 
na qual no entanto novas idéias são agregadas aos mitos e con
cepções tradicionais indígenas. Pereira de Queiroz (1965) lem
bra bem que os movimentos “primitivos” não surgem apenas das 
mudanças provocadas pela situação colonial, mas também de 
processos internos à sociedade indígena, os quais entende como 
processos de anomia cultural, comuns às mais diversas socieda
des. Com raras excfeções, portanto, a tendência nestes trabalhos 
é de aproximar os “profetas” ou líderes indígenas aos “messias”, 
entendendo-os sob o prisma da teoria weberiana de carisma, uma 
categoria também retirada da tradição cristã, bem como de en
focar suas idéias sobre a destruição da ordem presente e a espera 
de uma nova ordem sob a luz de uma teoria mudança social 
aplicáveis a muitas outras sociedades, indígenas ou não. Vincu
lar os movimentos indígenas à situação colonial é também um 
modo de assemelhá-los todos, ignorando as grandes diferenças 
existentes entre as várias sociedades primitivas.

Ruptura parcial com esta problemática encontra-se nos tra
balhos de Clastres (1975), Carneiro da Cunha (1973) e Me- 
latti (1972). Clastres atribui os movimentos milenaristas tupi- 
-guaranis ao processo de tensão entre o político e o religioso que 
caracteriza esta sociedade e que explica também a sua integra
ção às instituições religiosas cristãs e sua relação com os mis
sionários. Recusando-se a rotular o movimento Canela na alter
nativa revolução-reformismo, Carneiro da Cunha concebe-o co
mo um exercício do mito Auké, um mito elaborado após o con
tato com o civilizado já que trata da origem deste. Dada a orde
nação do mundo que o sistema de referência lógico canela per-
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mite, apenas a inversão de valores e relações da estrutura co
mum ao rito e ao mito e a manipulação de papéis sociais são 
possíveis, num contexto de efervescência social, cujas razões são 
exteriores a essa forma canela de dizer o movimento messiânico. 
Melatti aprofunda o estudo dos processos dinâmicos através dos 
quais dá-se a fusão de idéias novas às tradicionais, relacionam-se 
líderes e seguidores, bem como o grupo com os representantes 
das instituições nacionais no movimento messiânico krahó, tam
bém vinculado ao mito Auké.

Contudo, esses problemas ainda não solucionados, longe 
de negarem o necessário vínculo entre o geral e o particular, 
apontam para os percalços no uso do método comparativo não 
controlado e as armadilhas a evitar na construção de conceitos 
teóricos. Começar a perguntar que questões estão por detrás da 
constituição teórica de um fenômeno amplo como o messianismo 
é começar a superar sua problemática. Não estaremos nós 
diante de mais uma ilusão teórica tão brilhantemente denuncia
da por Lévi-Strauss no caso do totemismo?

Messianismo e estrutura social

As primeiras versões sobre os movimentos messiânicos bra
sileiros nos foram legadas seja por militares, funcionários reli
giosos ou políticos que participaram das campanhas contra os 
movimentos (Barreto, 1822; Bartholomeu da Costa, 1923; Dan
tas Barreto, 1898; Gueíros, 1956; Monte Marciano, 1895; Sou
sa Leite, 1903 ), seja por jornalistas que acompanharam as cam
panhas militares junto às tropas ou no conforto do litoral mas 
certamente reagindo às notícias no calor da hora (Galvão, 1974; 
Cunha, 1936; Nunes: s /d ) .  Nessas versões estão presentes com 
grande clareza os dualismos a que nos referimos. Os participan
tes dos movimentos neles aparecem, na versão negativa, como 
loucos, sangüinários, bandidos ou fanáticos e, na visão positiva 
ou paternalista, como ingênuos, pacíficos, místicos ou católicos 
ortodoxos (Teixeira Monteiro, 1974b; 1977). Nas duas ver
sões, entretanto, trata-se de criar símbolos e signos da alterida- 
de. Neste sentido, ao nível das crenças, o mecanismo lógico não 
é diferente daquele presente no maniqueísmo dos próprios par
ticipantes dos movimentos messiânicos. Trata-se de marcar as 
fronteiras entre “nós” e os “outros”.

Mas os argumentos para justificá-los apóiam-se em dife
rentes tradições culturais num e noutro caso. Se os místicos mes
siânicos encontram nas tradições religiosas elaboradas e reinter- 
pretadas nas condições oferecidas pelas relações entre fiéis e
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funcionários religiosos no interior do Brasil e na própria vida 
dos fiéis, nas versões letradas manifesta-se a linguagem do poder 
tal como estava sendo elaborada pelas elites do litoral. Se a opo
sição litoral/sertão só adquire proeminência para explicar um 
movimento messiânico na obra marcante de Cunha (1936), ela 
sempre esteve presente nos diversos modos de dizer que a civi
lização do litoral era superior ao barbarismo do sertão, termo 
negativo definido apenas pelas suas ausências em relação ao pri
meiro (Rodrigues, 1897; 1939; Lourenço F .°, 1926; Theophilo, 
1914; 1922; Brandão da Silva, 1950). Fruto do projeto de he
gemonia de um a nova elite nacional voltada para a cultura eu
ropéia, este modo de conceber a oposição só vem a romper-se 
com os primórdios de um projeto cultural regional surgido no 
Nordeste na obra de Gustavo Barroso (1912), em que os cos
tumes e as tradições do sertão nordestino passam a ser valori
zadas como símbolos de uma cultura regional autônoma.

Seja na versão autoritária ou na versão liberal, o que está 
em jogo nesta oposição não é apenas a concepção do campo 
político formulada pelas facções da classe dominante e que, pelo 
seu inerente etnocentrismo, excluía os outros (Musumeci: 
1978). Trata-se do seu próprio projeto de hegemonia em que 
tanto a exclusão dos subalternos enquanto atores legítimos da 
política, isto é, com acesso às instituições políticas locais, quanto 
sua exclusão à cultura legitimada são elementos essenciais. 
Estes grupos subalternos estão presentes no campo político en
quanto massa amorfa, seguidores passivos e ignorantes sertane
jos e só assim sua permanência é aceita. Qualquer demonstração 
de vontade própria e autonomia é violentamente rechaçada ou 
negada.

Vê-se, portanto, que longe de explicar os movimentos mes
siânicos, essas versões se explicam pela mesma conjuntura po
lítica que permitiu ou provocou os movimentos. O estudo minu
cioso, completo e inovador de Delia Cava (1970) esclarece as 
íntimas conexões entre as várias versões surgidas no desenro
lar da luta e as várias posições assumidas pelos atores em seu 
dinâmico processo de realinhamento de alianças. No trabalho 
de Musumeci (1978) a análise cuidadosa das versões autoritá
ria e liberal é iluminada pelo entendimento da posição dos seus 
produtores na luta entre as facções da classe dominante local: 
o governo autoritário e a oposição liberal. Teixeira Monteiro 
(1974b; 1977) tenta superar o elitismo das várias versões por 
ele criticadas, estudando os movimentos “de dentro”.

Mas o dualismo não esmoreceu com o passar do tempo 
nem desapareceu totalmente nas obras dos cientistas que tomam
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o movimento messiânico como objeto de estudo. Termos como 
“sociedade sertaneja”, “sociedade rústica”, “comunidade rústi
ca”, “catolicismo rústico” são ainda bastante comuns e servem 
de base às preocupações generalizadoras que tentam explicar a 
forma do movimento pelo tipo de sociedade que o engendra. O 
movimento social seria messiânico devido à natureza da socie
dade global em que eclodiu, que reage dessa maneira às crises 
estruturais ou organizacionais. Tanto os movimentos “rústicos” 
quanto os “indígenas’ surgem em sociedades tradicionais regi
das pelo parentesco. Essas crises muitas vezes provocam a ano- 
mia nessas sociedades e, portanto, a necessidade de reorganizar 
os valores morais do grupo e reencontrar sua coesão interna. 
Concebidas como sociedades fechadas, coesas, baseadas nas re
lações pessoais e em que a religião utilitária tinha função funda
mental na solução dos problemas, recorrendo os fiéis a alguns 
de seus funcionários cujo papel organizador era básico, é difícil 
perceber o conflito que não seja entre as famílias que nelas se 
aglomeram. A ruptura seguiria portanto a linha vertical que se
para uma família da outra e se expressaria através da religião 
(Pereira de Queiroz, 1957; 1958; 1965). Apesar de estar atento 
aos processos políticos que vinculam essa “comunidade rústica” 
às instituições da sociedade nacional, Teixeira Monteiro (1977) 
aceita a idéia de anomia e interpreta o movimento do Contes
tado como uma “crise global de uma comunidade humana ao de- 
sencantamento do mundo” (Teixeira Monteiro, 1974). As “co
munidades rústicas” reagem ao “processo de desmoronamento do 
seu mundo” com “rebeldia sem projeto”, seguindo “vias místi
cas” (Teixeira Monteiro, 1977).

Trata-se ainda da oposição sertão/litoral, desta vez infor
mada pela teoria do contínuo rural-urbano, em que os dois 
pólos seriam construídos em tipos ideais da sociedade rural e 
da cidade. Essa tipificação termina num impasse: perdem-se 
os processos de mudanças que atingem um e outro pólos, como 
por exemplo a expansão do capitalismo, bem como as relações 
que estabelecem entre si, estas igualmente em transformação 
(Guimarães, 1974). No entanto, se ao nível teórico mais amplo, 
os conceitos utilizados não permitem considerar tais processos, 
ao nível da análise concreta dos movimentos, esses mesmos 
autores às vezes revelam uma outra visão da sociedade local 
de onde surgiram. Assim, Teixeira Monteiro (1974a; 1977) 
analisa tanto a crise no mandonismo local com a emergência 
do coronelismo, quanto a invasão de novos estilos de vida pro
vocada pela expansão do capitalismo. Pereira de Queiroz (1957) 
conclui que o movimento do Contestado se explica pelo res
sentimento .contra os coronéis que não eram fiéis à sua gente,
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acrescido pelos problemas surgidos com a questão dos limites, 
a questão religiosa entre os caboclos e os padres e, sobretudo, 
a perda de propriedades territoriais às companhias estrangeiras.

Outra vertente teórica, também presente nos estudos bra
sileiros, rompe com essa visão rusticizante dos movimentos 
messiânicos e, além de colocar os conflitos horizontalmente, 
invoca imediatamente a necessidade de analisar os elementos 
conjunturais da crise que levou à eclosão destes, permanecendo 
contudo num nível igualmente abstrato. É  a teoria da privação 
relativa, que explica a ocorrência do movimento pela privação 
que certos grupos ou classes sociais sofreriam relativamente a 
outros mais privilegiados (Queiroz, 1963; 1966). Essa privação 
seria múltipla: o efeito combinado da pobreza, de status social 
baixo e de falta de poder (Talmon, 1968). Não importam, por
tanto, as outras características internas a esses grupos, cujas 
medidas de pobreza, status e poder não as esgotam, nem tam 
pouco as relações que positivamente mantém com os grupos 
privilegiados, relações essas não concebidas como mera ausência 
de poder, mas efetivamente como subordinação-dominação.

Ainda outra vertente teórica, esta mais claramente vincula
da à noção de consciência de classe, rompe igualmente com a 
visão rústica e a verticalidade dos conflitos. Dizendo-se próxima 
às idéias de Engels e de Hobsbawn, esta vertente tem seus 
clássicos em Facó (1963) e Queiroz (1965). Ambos os autores 
vinculam os movimentos messiânicos à questão da terra no 
Brasil, concebendo-os como revoltas camponesas à crescente 
monopolização das terras e ao processo de expulsão dela decor
rente. Facó vê o movimento do Caldeirão, por exemplo, como 
a primeira tentativa de reforma agrária no país. Queiroz con
sidera que, no movimento do Contestado, os camponeses atin
giram, pela primeira vez, clara consciência da necessidade de 
garantir o seu direito às terras. Apesar do interesse de classe 
claro, estes autores referem-se aos participantes dos movimentos 
como “fanáticos” e a sua reação como alienada por ser reli
giosa. Queiroz chega mesmo a interpretá-los dentro de uma 
teoria da patologia social: seriam autistas, além de apolíticos. 
Mas ao tentar explicar as razões pelas quais estes movimentos 
estariam fadados ao fracasso, utiliza-se também dos argumentos 
desenvolvidos por Engels de que, se a religião termina por en
cobrir os interesses de classe, a luta é religiosa porque a religião 
perpassa toda a ideologia dos agentes e legitima a ordem social. 
Em Engels, porém, o qualificativo apolítico é apenas destinado 
aos movimentos de resistência passiva e não às guerras reli
giosas.
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Subjacente a essa teoria sobre messianismo, está uma teo
ria da ideologia, hoje alvo de muitas críticas. É a teoria que a 
concebe enquanto manto que encobre o essencial ou verdadeiro, 
isto é, os interesses econômicos e políticos. Estes seriam reais 
e objetivos em contraposição às fantasmagorias e mistificações 
da ideologia, seja ela religiosa ou não. Uma concepção espe
cialmente aplicável no caso da ideologia religiosa, pois esta só 
permite formas de organização “inferiores”, quando comparadas 
às formas políticas da sociedade moderna. Portanto, aqui tam
bém se verifica o etnocentrísmo que consiste em estabelecer 
estágios e qualificá-los tomando a sociedade capitalista moderna 
como termo de referência e ponto final da evolução. Nessa 
teoria, a ideologia é também entendida como um nível isolado 
da estrutura social, esta concebida com a metáfora do edifício 
ou do bolo em camadas, em que a superestrutura seria deter
minada em última instância pela base econômica. A ideologia 
também aí aparece como simples “forma”, cujo conteúdo seria 
dado pelos reais interesses de classe que precisar-se-ia descobrir 
de seu manto místico.

Das críticas que hoje tentam superar estas formulações, 
constrói-se uma outra teoria, em que a ideologia não pertence 
apenas ao plano facilmente mistificado e falseado das idéias 
espirituais. Resumindo um importante debate em curso, ela 
teria, ao contrário, uma existência por assim dizer material, 
pois se realiza em práticas sociais e em aparatos institucionais. 
E o sucesso de um sistema de idéias em se transformar em 
práticas sociais depende do jogo de forças reais que se trava 
no campo político. Portanto, nesse sentido, a ideologia está e 
se efetiva na política. E é um contra-senso negar-se o caráter 
político de um movimento religioso de grupos subalternos em 
que a sua própria subordinação, conseguida através da implan
tação de práticas religiosas vinculadas a instituições religiosas, 
está em jogo, quer se trate de um conflito armado ou de resis
tência passiva. É a legitimidade da ordem social e de seus agen
tes institucionais que está em questão, e ela é dada pela ideo
logia religiosa.

Já nos estudos de Delia Cava (1970), Guimarães (1974), 
Mourão (1974) e Teixeira Monteiro (1974), nota-se clara
mente um movimento nesta direção, que está sendo levado mais 
adiante nas teses em preparação no Museu Nacional, entre as 
quais se elabora o trabalho de Musumeci. No entanto, ao radi
calizar-se esta posição, parece que se corre o risco de ignorar 
o caráter religioso dos movimentos em estudo, o que seria um 
modo de continuar preso, pela negação, à teoria de ideologia
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criticada. Enfatizar o aspecto político e organizacional desses 
movimentos pode resultar em resolver-se o problema ignoran
do-se simplesmente a “forma” religiosa que eles sempre assu
miram.

Quanto à oposição sertão/litoral, ela não desaparece total
mente nos estudos de Facó e Queiroz. Para Facó, o fanatismo 
resulta da drástica separação entre a ideologia das classes do
minantes e camadas médias urbanas e a ideologia dos setores 
empobrecidos da população rural. A concepção de catolicismo 
rústico de Queiroz não difere da de Pereira de Queiroz (1957), 
pois realça igualmente o aspecto utilitário da religião e a depen
dência da população local aos monges que somavam todos os 
seus males, religião exclusiva ao mundo rural dada a falta de 
padres no interior (Queiroz, 1965).

Nos trabalhos de Delia Cava (1970) e Ramos (1974), 
esta oposição é praticamente negada. Em Delia Cava sertão/li
toral expressam grupos, classes e frações de classes distintas 
numa luta concreta pela conquista de maiores fatias do “pro
gresso nacional”. Para ele, a sociedade sertaneja estava integrada 
em muitos níveis numa única ordem social de âmbito nacional 
e o movimento religioso, por estar desde o início envolvido nas 
malhas da política eclesiástica, acaba por transformar-se num 
movimento político de importância ao nível local, estadual e 
nacional. Qs movimentos messiânicos não seriam portanto fenô
menos rurais, ou de resistência à cultura do litoral, mas reações 
às crises de conjuntura econômica e política nacional, estando 
sempre ligados às instituições eclesiásticas e políticas (Delia 
Cava, 1968; 1970). Ramos interpreta a reação da sociedade 
nacional a Canudos, negando que se tratasse de um movimento 
messiânico ou herético, mas que teria sido considerado como tal 
por funcionar como válvula de escape para a  crise de conjuntura 
econômica e política nacional. Mas, neste último trabalho, pa
rece ocorrer uma inversão de posições: trata-se de explicar o 
“barbarismo” da violenta e arrasadora campanha contra o mo
vimento de resistência heróica de Canudos. Apesar disso, a 
integração à sociedade nacional se dá pois considera que o 
catolicismo professado por Antônio Conselheiro e seus segui
dores talvez fosse um catolicismo exageradamente ortodoxo e 
moralista, mas certamente era vinculado às doutrinas eclesiás
ticas em voga, no que aliás concordam Nogueira (1974) e Tei
xeira Monteiro (Í9 7 7 ).

Entre estas concepções da relação sertão/litoral, agora con
trárias entre si, resta a de Teixeira Monteiro (1974b e 1977) 
que passa a perceber a “ideologia rústica” como a resultante
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de duas forças: uma autonômica e a outra de enredamento na 
sociedade nacional. A  primeira força parece ser a realçada nos 
que pensam a sociedade ou a cultura “rústica” ou ainda a 
“ideologia dominada” dos camponeses como totalidades inter
namente coerentes que se opõem a outras totalidades. A segunda 
força parece ser a única considerada pelos que só admitem 
uma totalidade: a sociedade nacional. Mas ao falar em forças, 
Teixeira Monteiro sugere que estamos diante de um campo de 
lutas. Portanto, nem a autonomia da cultura local, nem a inte
gração na sociedade nacional são dadas. Elas são conquistadas 
e formadas continuamente numa luta política e cultural que se 
trava entre diferentes grupos, classes ou frações de classes so
ciais, entre diferentes instituições sociais, e entre estas e o Es
tado.

Messianismo e catolicismo popular

Grande parte dos problemas não resolvidos nem levantados 
neste debate deve-se à posição marginal que nele assumiu a 
questão da religião “rústica”, “dominada” ou “popular”. Até 
mesmo nos estudos mais recentes, recorre-se comumente a ter
mos como “ingênuos”, “ignorantes”, “abandonados”, “utilitários” 
(Queiroz, 1965; Delia Cava, 1970) para expressar o lado 
autônomo e popular do sistema ou sistemas religiosos, no mais 
das vezes fragmentários, incoerentes e ambíguos, que se forma
vam junto com e apesar das pressões da religião erudita, letrada 
e institucionalizada da Igreja Católica no Brasil. Em parte isso 
se deve a uma postura teórica etnocêntrica, em parte deve-se 
ao desconhecimento atual da história da Igreja no Brasil, espe
cialmente no que diz respeito às suas interações com os dife
rentes grupos de fiéis. A propalada falta de padres no interior, 
por exemplo, parece ter sido eficazmente suprida por outros 
funcionários religiosos que tiveram atuação importante, quer 
como organizadores em vários níveis da vida social no sertão, 
quer como líderes “carismáticos” dos movimentos “messiânicos” 
brasileiros. Apesar das inúmeras menções, na literatura, acerca 
da atuação organizadora que foi exercida pelos beatos, monges, 
peregrinos e conselheiros (Brandão da Silva, 1950; Pereira de 
Queiroz, 1957; Teixeira Monteiro, 1977), pouco se sabe, além 
da sugestão de Delia Cava (1968, 1970), sobre os seus reais 
vínculos com a Igreja e as razões da súbita oposição a eles 
tomada, em certo momento, pela hierarquia eclesiástica.

Por outro lado, a análise de conjuntura não nos resolve 
todos os problemas para entendermos a força autonômica da 
ideologia religiosa que se forma entre as diferentes classes ou
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camadas e em diferentes regiões do Brasil. Se ela nos chama a 
atenção para os movimentos contínuos que ligam as práticas 
religiosas locais e populares às doutrinas eclesiásticas e à Igreja, 
ela não nos esclarece as relações, estas estruturais, entre a prá
tica religiosa e outras práticas sociais, especialmente a econô
mica, ou de como a prática religiosa está na produção econô
mica. Isto torna necessário procurar-se as formas menos incoe
rentes e mais permanentes pelas quais se dá a apropriação de 
diversas tradições culturais e religiosas por parte de grupos, 
categorias, classes ou frações de classe subordinadas e que não 
se limitam aos camponeses pobres do campo (Guimarães, 1971; 
1974). Ao tratarmos a ideologia religiosa popular como um 
sistema relativamente coerente e permanente de idéias e de 
práticas não se nega que, no jogo político, suas ambigüidades 
e aspectos fragmentários sejam usados de modos diferentes por 
diferentes grupos.

Entre estes aspectos mais permanentes do catolicismo po
pular praticado em diferentes regiões do país, figuram a devoção 
aos santos e suas festas, a organização dos devotos em irman- 
dades e o surgimento das romarias a centros religiosos (Gui
marães, 1974), cujas variações podem nos ajudar a entender os 
diferentes projetos messiânicos, alguns deles efetivamente pra
ticados nos movimentos realizados. Assim, Teixeira Monteiro 
(1974) observa, com propriedade, o uso feito da festa de santo, 
uma prática cíclica e transitória, no movimento messiânico do 
Contestado, transformando-a em festa permanente. Quase todos 
os autores mencionam a organização dos participantes de diver
sos movimentos em irmandades, prática corriqueira em todo 
Brasil e que servia para expressar identidades sociais de cate
gorias profissionais ou catcgorias mais amplas, tais como “os 
pobres” e “os negros”. Servia também para formar novos nú
cleos ou redes sociais e efetivar os laços sociais e políticos entre 
os seus membros (Guimarães, 1974). Musumeci (1978) nota 
que era comum a fundação de núcleos urbanos através da cons
tituição de irmandades, os quais se tornavam centros de devoção 
a santos. O mesmo processo estaria, assim, ocorrendo nos mo
vimentos messiânicos. Do mesmo modo, a categoria santo, cujos 
significados são múltiplos, parece ser a única que realmente 
surge entre os participantes dos movimentos. Em  nenhum deles 
engendra-se a categoria messias (Guimarães, 1974).

É  esclarecendo as continuidades entre estas práticas do 
catolicismo popular que vamos compreender em que pontos 
dá-se a ruptura dos movimentos messiânicos com a ordem social 
vigente, e em que pontos esta ruptura já está conquistada pela
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própria autonomia do catolicismo popular que importa, então, 
simplesmente defender através de um movimento organizado.

Discutir a descontinuidade dos movimentos messiânicos 
brasileiros, relativamente à ordem social instaurada, dentro da 
alternativa revolução/reformismo parece ser apenas uma mani
festação do messianismo de alguns de nossos pensadores, em 
busca da classe redentora de toda a sociedade nacional.
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